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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA NA FORMA DO CPC E DO RISTJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE 
NÃO VIOLADO. REGRESSÃO DE REGIME. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. 
PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. ILEGALIDADE NA FASE DE EXECUÇÃO. 
QUESTÃO DE DIREITO. LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO.

1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não 
havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do 
RISTJ).

2. O STJ não pode conhecer de matéria não apreciada pelas instâncias ordinárias, sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. A previsão legal de recurso específico não inviabiliza a impetração de habeas 
corpus para a aferição de eventual ilegalidade na fase de execução da pena, quando a 
questão discutida é meramente de direito e intrinsicamente relacionada à liberdade de 
locomoção do indivíduo.

4. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para que o Tribunal de 
origem examine o mérito da impetração.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, contudo conceder a ordem concedida de ofício, nos termos do voto do Sr. Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 23 de fevereiro de 2021.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não 
havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do 
RISTJ).

2. O STJ não pode conhecer de matéria não apreciada pelas instâncias ordinárias, sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. A previsão legal de recurso específico não inviabiliza a impetração de habeas 
corpus para a aferição de eventual ilegalidade na fase de execução da pena, quando a 
questão discutida é meramente de direito e intrinsicamente relacionada à liberdade de 
locomoção do indivíduo.

4. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para que o Tribunal de 
origem examine o mérito da impetração.

RELATÓRIO

DILMAR SANTOS SILVA interpõe agravo regimental contra a decisão monocrática que 

indeferiu liminarmente o writ. 

Nas razões regimentais, o agravante alega que a decisão não merece prosperar, apontando a 

existência de constrangimento ilegal, que não pode ser convalidado pelo STJ.

Afirma haver ilegalidade na decisão que determinou a regressão de regime, do aberto para o 

semiaberto, porquanto se deu sem a instauração do procedimento de apuração de falta grave, em 

desrespeito ao art. 59 da Lei n. 7.210/1984.

Aduz que "o Tribunal de origem apontou como não sendo a via eleita para o pleito, porém 
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sendo este remédio constitucional para quando alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação na sua liberdade de locomoção, o presente caso escancara a coação ao [seu] direito de locomoção 

[...], já que cumprindo sua pena em regime aberto e detinha seu direito de ir e vir" (fl. 80).

Defende ser imperiosa a instauração de procedimento para apurar o suposto cometimento de 

falta disciplinar – leve, média ou grave.

Sustenta a possibilidade de juízo de retratação, bem como de concessão da liminar sem 

prejuízo para o risco processual apontado, de modo a estancar a flagrante ilegalidade.

Afirma ainda haver ofensa ao princípio da colegialidade.

Requer o conhecimento e provimento deste recurso para que se conceda a liminar. 

Subsidiariamente, pleiteia seja determinado ao Tribunal de origem que conheça do writ para julgar a 

ilegalidade apontada. 

Às fls. 118-124, o impetrante junta o inteiro teor do acórdão do HC n. 0808389-

54.2020.8.22.0000, julgado na origem.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

De início, cabe ressaltar que o relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, 

que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, 

não havendo falar em violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do 

RISTJ).

No presente caso, o habeas corpus foi indeferido liminarmente, uma vez que a matéria 

relativa ao reconhecimento da falta grave – o que originou a regressão de regime – sem a prévia 

instauração de procedimento administrativo disciplinar não fora apreciada pelo relator na origem, diante 

da conclusão de inadequação da via eleita.

O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer de matéria não apreciada pelas instâncias 

ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância.

A propósito, os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉU 
RENITENTE NA PRÁTICA DELITIVA. COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso, a manutenção da prisão preventiva foi fundamentada no risco de reiteração 
delitiva, pois o réu é recalcitrante na prática delitiva e integra organização criminosa, o que justifica 
de maneira idônea a segregação cautelar para resguardar a ordem pública.

2. O pedido de prisão domiciliar em decorrência da pandemia não foi apreciado pela Corte 
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estadual, razão pela qual a sua análise caracterizaria indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 128.930/MT, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 21/9/2020.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006. 

PRETENDIDA MODIFICAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSIÇÃO DE 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
QUANTIDADE DAS DROGAS. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ARTIGOS 312 e 313 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. TEMA NÃO 
DEBATIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento pacífico de que, estipulada pena 
superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a presença de circunstância judicial desfavorável 
autoriza a fixação do regime prisional fechado. Ademais, embora o quantum da pena permita, em 
tese, a fixação do regime semiaberto, o fato do agravante ser reincidente justifica a imposição de 
regime prisional mais gravoso, no caso o fechado.

2. O pleito referente aos arts. 312 e 313 do CPP não foi submetido a debate na instância 
ordinária, sendo que este Tribunal Superior encontra-se impedido de pronunciar-se a respeito, sob 
pena de indevida supressão de instância. De todo modo, verifica-se que a questão da prisão 
preventiva já foi decidida por ocasião do julgamento do HC 517.323/SE, por mim relatado, com 
acórdão publicado em 2/9/2019 e trânsito em julgado em 18/9/2019.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 555.582/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 4/9/2020.)

 

Não obstante, considerando as alegações apresentadas pelo agravante, registre-se que 

o Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que, "para o reconhecimento da prática de falta 

disciplinar, no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo 

pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado 

constituído ou defensor público nomeado" (Súmula n. 533 do STJ).

No presente caso, constata-se que, contra a decisão monocrática que concluíra pela 

inadequação da via eleita, a parte interpôs o competente agravo interno, visando à reforma do julgado.

Em consulta ao site do Tribunal de Justiça de Justiça do Estado de Rondônia e conforme 

cópia juntada pelo agravante (fls. 118-124), verifica-se que houve julgamento do HC n. 0808389-

54.2020.8.22.0000 em 28/1/2021, ocasião em que a 2ª Câmara Criminal negou provimento ao agravo, 

ratificando o decisum monocrático por se entender que a discussão a respeito da decisão do Juízo da 

execução penal que determinara a regressão para o regime semiaberto somente seria cabível em agravo 

em execução penal.

Contudo, o STJ entende que a previsão legal de recurso específico não inviabiliza a 

impetração de habeas corpus para a aferição de eventual ilegalidade na fase de execução da pena, quando 

a questão discutida é meramente de direito e intrinsicamente relacionada à liberdade de locomoção do 

indivíduo, como acontece no presente caso em relação ao tema acima.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE 

SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. DESCABIMENTO. PEDIDO DE 
RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE PENAS, COM A APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 
13.964/2019. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. MATÉRIA DE DIREITO. VIABILIDADE DO MANDAMUS ORIGINÁRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É incabível o pedido de sustentação oral no julgamento de agravo regimental na esfera 
penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, o agravo regimental em matéria penal deve ser levado para julgamento em mesa.

2. Como a matéria arguida não foi analisada pelo Tribunal a quo, não pode ser originariamente 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 
Precedentes.

3. A existência de recurso específico não inviabiliza a impetração de ordem de habeas corpus 
para a aferição de eventual ilegalidade na fase de execução da pena, quando a análise recai sobre 
questão pacificada e meramente de direito, consubstanciada na análise da possibilidade de retificação 
do cálculo de penas do Paciente, com a aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019. A recusa em 
analisar o tema, pelo Tribunal de origem, constitui ilegalidade flagrante.

4. Ressalte-se que, apesar de ser o agravo o recurso próprio cabível contra decisão que resolve 
incidente em execução, não há óbice ao manejo do habeas corpus quando a análise da legalidade do 
ato coator prescindir do exame aprofundado de provas e exista possibilidade de lesão à liberdade de 
locomoção do indivíduo, como na espécie.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 609.783/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 23/10/2020. )

 
RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE EXAME DO MÉRITO 

DA CAUSA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE DO 
CONHECIMENTO DAS TESES DEFENSIVAS. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS. 
RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. In casu, constata-se que a Corte estadual limitou-se ao não conhecimento do writ originário, 
sem avaliar a existência de eventual ilegalidade perpetrada em desfavor do ora recorrente.

2. De plano, mostra-se inviabilizado o conhecimento da questão suscitada no presente recurso, 
diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que o tema não 
chegou a ser apreciado pelo Tribunal a quo.

3. Com efeito, nos moldes da orientação do STJ e do STF, é indispensável que se afaste por 
completo a existência de flagrante constrangimento ilegal, sob pena de ofensa ao art. 5º, LXVIII, da 
CF.

4. Nesse contexto, a solução passa pelo retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine a fundamentação expendida pelo impetrante, ora recorrente.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se dá parcial provimento para determinar o 
retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se examine o mérito do pedido, como for de 
direito. (RHC n. 104.808/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/12/2018.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mas, de ofício, concedo a ordem 

para determinar que o Tribunal de origem examine o mérito da impetração.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0313793-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 629.226 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00709924120078220005  08083895420208220000  6745153  
709924120078220005  8083895420208220000

EM MESA JULGADO: 23/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUAN VIEIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : RUAN VIEIRA DE CASTRO  - RO008039 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : DILMAR SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DILMAR SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RUAN VIEIRA DE CASTRO  - RO008039 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu a ordem concedida de ofício, nos termos do voto do Sr. Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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